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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONS:EIJI° ADMINISTRATIVO  DE  RECURSOS FISCAIS 
1.ZCF1IZ A SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	10680013512/2003-39 

Recurso n" 	236.250 Embargos 

Acárdiio n" 	3302-00.357 - Camara / Turma Ordinaria 

Sessiio de 	19 de mare() de 2010 

Matéria 	Colitis 

Embargante 	BURITIS 1NCORPORAÇÕES 1; CONS 1 RUÇÕFS LI DA 

Interessado 	DRI BELO HORIZONTE / MG 

ASS U N 1 0: PROCI,  sso AMIN'S I RAIWO FISCAL 

Data do 	lino gerador: 	31/03/1998, 	30/04/1998, 31/07/1998, 30/09/1998, 
28/02/1999, 31/03/1999, 30/04/1999, 31 107/1999, 31/12/1999, 31/01/2000, 
29/02/2000, 31/03/2000, 30/04/2000, 31/05/2000, 30/06/2000, 31/07/2000, 
31/08/2000, 30/09/2000, 31/10/2000, 30/11/2000, 31/12/2000, 30/04/2001, 
31/05/2001, 30/06/2001, 31/07/2001, 31/08/2001, 30/09/2001, 30/1  1/2001 
31/12/2001, 30/04/2002, 30/06/2002, 30/11/2002 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CABIMENTO) 

Sio cabíveis embargos de deelaraçao em relacao a treOrdi.lo omisso cm sua 
fundamentaçao 

COE1NS . A PR ECIAÇÃO DE MATÉR IA CON Sifl 1_1 CI ON AL 
CONCOMI1ÂNCIA N I RI PROCESSOS JUDICIAL F 

ADMINISTRA 1VO, lAXA $ELW MAU RIAS SUMULADAS. 
INDEFERIMEN1 0 SUMARIO, 

Indefere-se sumariamente o recurso  (WC discute water  ia sura  ulada pelo 2 0  
Conselho de Contribuintes 

PAES. ADESÃO POS 1 FR 10.R. AO LANÇAMENTO, IR R 1 VANCIA 

PARA 0 MER11 0 DO LAM:AMEN I a 

A adesJo posterioi a parcelamento  nulo  tent efeitos sobre o mérito do 
lançamento de o ['lei° A decisio a respeito dos efeitos sobre a  cobrança  é de 

competência  da autoricktde fiscal. 

ASSUN 	NO RA1 AS GERAIS DE  DnEt to Tiutui ARM 

Data do 	tato gerador: 31/03/1998, 30/04/1998, 31/07/1998, 30/09/1998, 
28/02/1999, 31/03/1999, 30/04/1999, 31/07/1999, 3 ] /12/1999, 31/01/2000, 
29/02/2000, 31/03/2000, 30/04/2000, 31/05/2000, 30/06/2000, 31/07/2000, 

31/08/2000, 30/09/2000, 31/10/2000,  30/I 1/2000, 31/12/2000, 30/04/2001, 
31/05/2001, 30/06/2001, 31/07/2001, 31/08/2001, 30/09/2001, 30/11/2001, 

31/12/2001, 30/04/2002, 30/06/2002, 30/11/2002 

'71 
	

(0) 



C,OHNS. DECA..DfACIA. 

Exislindo pagamentos antecipados,  o prazo de decadância da Cofins é de 

cinco anos, contados  da ocorrência do faro gerador.. 

Embargos acolhidos. 

Rectinal provido em parte. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

ACOR DAM os membros do Colegrado, pot -  unanimidade de votos, em 

ano! hei 	ernbargos deelaratórios, para rc-ratificar o Acórdão n 201-81 594, suprindo-lhe a 

oinissão em relação à decadência, para dar provimento parcial ao recurso, reconhecendo 

decadência até  agosto de 1998 

qte 
Walbertose  da Silv - Presidente 

(7" 
.tosé,  An t--  rtiioTrancisco - Relator 

EDIrl'ADO EM: 22/12/2010 

Participaram do presente .julgamento Os Conselheiros Walber Jose da Silva 

(Presidente), -Jose Antonio Francisco (Relator) .Pabiola Cassiano Kcramidas, Luis Eduardo Cr 

-Barbieri e Crileno Gurjã.o Barreto. 

Relatório 

Prata-se de embargos declaratórios (tis. 345 e .346), apresentados ear 27 de 

março de 2009  pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão  it 201-81..594, de 7 

de novembro de 2008,  da  antiga la Câmara do 2° Conselho de Contribuintes. 

Os embargos foram ad mitidos peio despacho de ti. .350 c, segundo a. 

ernlxaganie, o acordão foi omisso em relacão A decadência, sem explicitar sua fundamentação. 

o i elatorio 

Voto 

Conselheiro ;Cos,‘ Antonio Francisco, Relator 

De  fato, o auto de  infração firi lavrado em 25 de setembro de 2003 e, segundo 

o termo de [is 16 a 18, foram apuradas  divergências entre os valores  declarados e os apurados 

segundo a escrituração contábil e fiscal da empresa, levando-se em conta os valores incluidos 

pela. interessada no Rens, nos  períodos  de março de 1998 a novenibro de .2002. 

Como se ti ata de di Ferenças apuradas entre os valores apurados e os 

recolhidos, a regi a de  decadência  a set aplicada e, a do art 150, 	4`), do CTN, a vista da 
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inconstitucionalidade do art,. 45 da Lei n. 8.212, de 199 -1, declarada pelo Supremo Tribunal 
Federal e objeto da Súmula Vinculante n. 8 1 . 

A respeito da  matéria. o Superior 'Tribunal de  Justiça pacificou sell 
entenclimento, como demonstra a ementa abaixo reproduzida (REsp 512840 / SP; Relatora: 
Ministra Eliana CaImon; 1).123 05.2005 p 194): 

TRI.B(MIRTO 	1).1,,CADENCIA. 	LANÇAMENTO POR 
1IOMOLOGAÇA -0 (ART 150 § 4"E 173 DO CTN) 

1 Nas exações cujo lançamento se faz por homologação, 
havendo pagamento antecipado, coma-se o prazo decadencial 
partir da °col rv.3neia do fato gerador (art 150, 4", do (NT).  

2 Somente quando 100 ha pagamento antecipado, OH  liA prova 
de fraude, doh) On simula<iio e que se op/tea o disposlo no art 
173,1, do C ..1 

3 Ern normais circunstancias, não se conjugam Os dispositivos 
legais 

4. Precedentes das Tunnels de Direito Público e da Primeira 
Se0o. 

5 Reeurso especial provido 

'Portanto, tendo sido o auto de infrayao lavrado em setembro de 2003, 
restaram decaídos Os  períodos  de apuracdo ate agosto de 1998, 

À vista do ex posto, voto por acolher os embargos declaratórios, para  lati  hear 
o Acórddo n. 201-81.594, suprindo-lhe a orniss'Ao em relayao à  decadência, para dar 
provimento parcial ao recurso, reconhecendo a decadCmcia ate agosto de 1998. 

Jos'yAntoniOTTrancisco 
,;•>- 

Sumula Vinculante Li" 
Silo  incoustiMeionais o paragrafb tinico do artigo 5" do Decreto-Lei n" 1 569/1977 e  os ai tios 4.5 c 46 da Lei ri" 

212/1991, clue tratam de prescri0o  C  décadacia de crédito trilmtario 


